EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 29ª VARA CÍVEL  DA COMARCA DA CAPITAL/ RJ

PROCESSO N.º 2000-001-147330-6




MARLY FERREIRA CORDEIRO, já qualificada nos autos do processo em epígrafe, pela Defensoria Pública nos autos deste processo, com base no artigo 535 do Código de Processo Civil, vem interpor 




EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

I - Da Tempestividade

Tendo em vista que a Defensoria Pública em atuação neste órgão foi intimada pessoalmente da r. decisão em 10/03/2004, resta nítida tempestividade do presente recurso, protocolado dentro do prazo de 10 (dez) dias a que faz a Defensoria Pública.

II – Da Omissão da Sentença




Tratam-se de Embargos à Execução, visando a declaração de nulidade da penhora incidente sobre o imóvel de propriedade da demandante, bem como a declaração de inexistência do débito em razão da percepção pelo condomínio dos valores referentes ao aluguel da vaga de garagem referente a unidade habitacional da embargante.




Todavia, somente a questão exposta no tópico I da exordial (impenhorabilidade do único bem imóvel do devedor) foi apreciada por este Juízo na sentença de fls. 25-26 .  Inexistindo decisão a cerca do pedido da inexistência de débito ante a compensação de valores das cobranças condominiais com o aluguel da vaga de garagem.




Ex positis, requer a V. Exa. sejam conhecidos e providos os presentes embargos de declaração, com o fito de ser sanada a omissão do decisum, apreciando-se a questão inserida no tópico II da exordial atinente à compensação dos valores das cotas condominiais com o montante percebido a título de aluguel de vaga de garagem.

Termos em que 

Pede Deferimento

Rio de Janeiro, 10 de março de 2004.

Carla Teresa Bonfadini de Sá

Defensora Pública

Matrícula: 852.743-4

